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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DE SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO
TERMO DE REFERÊNCIA n. 00005/2023/COQVT/SGA/AGU

 
NUP: 00404.004745/2023-08
INTERESSADOS: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
ASSUNTOS: ORGANIZAÇÃO E ROTINAS ADMINISTRATIVAS

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1 Aquisição de distintivos (bottons) para agraciar os servidores da área técnica e membros das Carreiras
Jurídicas da AGU, que serão contemplados na  9ª Edição do Prêmio por Desempenho Funcional e Concessão de
Condecorações da Advocacia-Geral da União (AGU) e Procuradoria Geral Federal (PGF), relativo ao período de 1º de
julho de 2022 a 30 de junho de 2023, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
ITE
M
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Botton  Jubileu de
Bronze
(especificações item 3 do
projeto básico)
 

  UN 500    

2

Botton Jubileu de Prata:
(especificações item 3 do
projeto básico)
 

  UN 500    

3

Botton Jubileu de Ouro:
(especificações item 3 do
projeto básico)
 

  UN 100    

...

Botton  Prêmio por
Desempenho Funcional:
(especificações item 3 do
projeto básico)
 

  UN 500    

 

1. 2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1. 3 O prazo de vigência da contratação é de 45 dias contados do(a) emissão de Nota de Empenho na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$34.896,00 (trinta e quatro mil, oitocentos e noventa e
seis reais), conforme pesquisa de preços realizada  através de consulta  no Painel de Preços, conforme Instrução
Normativa nº 73 de 5 de agosto de 2020, sendo obtido o valor médio unitário de R$ 21,81 (vinte e um reais e oitenta e um
centavos). 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2. 1 Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

​​3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)

 
3. 1. Das especificações técnicas e quantidades:
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE

01

Botton Jubileu de Bronze:
Cor metálica em BRONZE, letras e circunferência interna;
Circunferência maior na cor CINZA MUSGO, nas
porcentagens em C:20; M:0
Letras do JUBILEU DE BRONZE e AGU: Arial tamanho
8,651pt;
O número 10: tipo Lucida Handwriting tamanho 22,919 pt.

     UN          500

02

Botton Jubileu de Prata:
Cor metálica em PRATA, letras e circunferência interna;
Circunferência maior na cor CINZA MUSGO, nas
porcentagens em C:20; M:0
Letras do JUBILEU DE PRATA e AGU:  Arial  tamanho
8,651pt;
O número 25: tipo Lucida Handwriting tamanho 22,919pt.

     UN          500

 

Botton Jubileu de Ouro:
Cor metálica em DOURADO, letras e circunferência
interna;
Circunferência maior na cor CINZA MUSGO, nas
porcentagens em C:20; M:0
Letras do JUBILEU DE OURO e AGU:  Arial  tamanho
8,651pt;
O número 25: tipo Lucida Handwriting tamanho 22,919pt.

      UN       100

03

Botton Prêmio por Desempenho Funcional:
Cor esmaltada em AZUL MARINHO, letras e
circunferência interna, nas porcentagens em C:89; M:82;
Y:44; K:33; e R:44; G:45; B:59.
Circunferência maior na cor CINZA MUSGO, nas
porcentagens em C:20; M:0;
Y:0; K:60, e R:107; G:125; B:135.
Letras do DESEMPENHO FUNCIONAL: Arial  tamanho
8,651pt.
As letras estilizadas da logomarca AGU aproximam ao
tamanho de 10,895mm de largura por 4,788mm de altura.

    UN        500

  ​
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4. 1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

 
4.1.1 Sustentabilidade ambiental:   que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material

reciclado, atóxico e biodegradável.
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4.1.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1.2 que os bens sejam acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume

possível, utilizando materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
 
4.1.1.3 que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da

Lei nº 14.133/2021).
 
5.1 O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do(a) assinatura do contrato, em

remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues  devidamente identificadas com o nome da empresa na embalagem no
seguinte endereço, Edifício Sede III da AGU, Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 06, Lote 800, 3° andar, CEP 70610-
460, Brasília/DF.

5.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 
6.  ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)
 
6.1  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 6 (seis)

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

6.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
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6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de
modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

6.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei
nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

 
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art.
117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2º).

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
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8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso IV da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção
da proposta de menor preço. 

8.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estã8.4 Os
critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor;

8.4.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

8.4.3 Prova de atendimento aos requisitos previstos no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021;
8.4.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.4.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.4.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.7 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

8.4.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.4.9.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 –
Contratação Direta Atualização: Junho/2022 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal;

8.4.9.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.9.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de ou outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
​
9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União.
 
9.1​.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
 
Gestão/Unidade: Diretoria de Desenvolvimento Profissional da Secretaria-Geral de Administração
Fonte de Recursos: 100000000;
Programa de Trabalho:  Prêmio por Desempenho Funcional e Concessão de Condecorações da

Advocacia-Geral da União (AGU) e Procuradoria Geral Federal (PGF)
Elemento de Despesa: 339030 44;
Plano Interno: AGU0039;
 
Brasília, 07 de agosto de 2023.
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(Documento assinado eletronicamente)
SIMONE ALVES CARDOSO

Coordenadora-Geral de Promoção Saúde e QVT
 
 

(Documento assinado eletronicamente)
TULIO JUNQUEIRA

Diretor de Desenvolvimento Profissional - Substituto
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